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ciária a proceder ao reajuste do vencimento base da interessada conforme 
o piso salarial do magistério (Lei nº 11.738/2008);
RESOLVE:
I – Atualizar a Portaria AP nº 830 de 01 de fevereiro de 2008, que aposen-
tou a servidora MARIA ELIACI SOARES MONTEIRO, mat. nº 474142/1, na 
função de Professor AD-1, atualmente classifi cada na função de Professor 
Classe Especial, nível J, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de 
Estado de Educação – SEDUC, de modo a modifi car a fundamentação legal 
do ato a fi m de que passe a constar o art. 40, § 1º, inciso I, da Constitui-
ção Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41/2003, c/c o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, incluído 
pela Emenda Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucio-
nal nº 41/2003 e artigos 16 a 18 da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 131, § 1º, inciso 
IX, da Lei nº 5.810/1994, recebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$4.374,19 (quatro mil, trezentos e setenta e quatro reais e dezenove 
centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base (sub judice) – 200h 3.016,68
Adicional por Tempo de Serviço – 45% 1.357,51

Total de Proventos 4.374,19

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos, quanto ao vencimento base, a 
partir de 30 de maio de 2019, data de intimação deste Instituto de Gestão 
Previdenciária em relação ao reajuste do piso salarial do magistério de 
acordo com a Lei nº 11.738/2008 nos autos do processo nº 0826854-
40.2019.8.14.0301;
I
II – Quanto aos efeitos fi nanceiros decorrentes da atualização constitucio-
nal da regra de aposentadoria e consequente modifi cação da forma de cál-
culo dos proventos, esta portaria produzirá efeitos a contar de 29 de março 
de 2012, data da promulgação da Emenda Constitucional nº 70/2012, nos 
termos do seu art. 2º, respeitando-se os valores das tabelas salariais vi-
gente à época da retroação.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 628698
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 400 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2014/253355.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006; art. 33, inciso IV, da Lei nº 5.351/1986; art. 
32, caput, da Lei nº 7.442/2010 combinado com o art. 35, caput, da Lei 
nº 5.351/1986; art. 33, caput, da Lei nº 7.442/2010; art. 131, § 1º, inciso 
IX, da Lei nº 5.810/1994, ELIETE DA SILVA PESSOA, mat. nº 213543/1, 
da função de Professor Classe Especial, Nível I, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa 
situação os proventos mensais de R$5.126,69 (cinco mil, cento e vinte 
e seis reais e sessenta e nove centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 40h
Gratifi cação de Titularidade – 05%
Gratifi cação de Magistério – 10%
Gratifi cação Progressiva – 50%

Adicional por Tempo de Serviço – 45%
 Total de Proventos

  2.142,82
  107,14
214,28

1.071,41
1.591,04
 5.126,69

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 632252
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 174 DE 20 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2017/281943.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006; art. 130, caput e § 1º, da Lei nº 5.810/1994 
combinado com o art. 94, § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002, com as 
alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 140, inciso 
III, da Lei nº 5.810/1994; art. 131, § 1º, inciso XI, da Lei nº 5.810/1994, 
CELY MARY AGRASSAR DA SILVA, mat. nº 3168433/1, na função de Con-
tador pertencente ao quadro de pessoal do Instituto de Terras do Pará 
- ITERPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$4.976,91 
(quatro mil, novecentos e setenta e seis reais e noventa e um centavos), 
conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional pelo Exercício de Função Gratifi cada Chefe da Seção de Contabilidade do 

Departamento Administrativo- FG-3 – 20%
Gratifi cação pela Escolaridade – 80%

Adicional por Tempo de Serviço – 55%
Total de Proventos

  1.769,15
  26,44

  1.415,32
 1.766,00
  4.976,91

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 628108
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 173 DE 19 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2018/154400.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 130, § 1º e caput, da 
Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002, 
com as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 140, 
inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 33, inciso III, da Lei nº 5.351/1986 
c/c o art. 31, inciso III, da Lei nº 7.442/2010; art. 131, § 1º, inciso X, da 
Lei nº 5.810/1994, ANA LUCIA BARROSO CORREA, mat. nº 222585/2, no 
cargo de Especialista em Educação Classe II, Nível H, com carga horária 
de 30h, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de 
Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$5.223,26 (cinco mil, duzentos e vinte e três reais e vinte e seis centa-
vos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 30h
Adicional pelo Exercício de Função Gratifi cada Diretor Escola-Sede GD2 – 60%

Gratifi cação pela Escolaridade – 80%
Gratifi cação de Titularidade – 10%

Adicional por Tempo de Serviço – 50%
 Total de Proventos

  1.631,04
  383,20
1.304,83
  163,10
1.741,09
5.223,26

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 628241
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 227 DE 22 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO Nº 2019/372876
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 c/c art. 98-A, caput e §1º, 
incisos I, II e III, da Lei Complementar nº 39/2002, introduzido pela Lei 
Complementar nº 125/2019; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; 
art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994, MARILEIDE DO NASCIMEN-
TO DANIELS, mat. nº 5149967/1, na função de Nutricionista, pertencente 
ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública – SESPA, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$4.850,45 (quatro 
mil, oitocentos e cinquenta reais e quarenta e cinco centavos), conforme 
abaixo discriminado:

Vencimento Base
Gratifi cação pela Escolaridade – 80%

Adicional por Tempo de Serviço – 45%
Total de Proventos

  1.858,41
  1.486,73
  1.505,31
  4.850,45

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 627690
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 226 DE 22 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2020/28291.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 c/c art. 98-A, caput e 
§1º, incisos I, II e III, da Lei Complementar nº 39/2002, introduzido pela 


